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SINDÁGUA
CONQUISTA
DEFINITIVA

O que era apenas verbal, agora foi trans-
formado em Acordo Coletivo, constituindo
a Participação nos Lucros em uma das mais
importantes conquistas da categoria. Os tra-
balhadores aprovaram a proposta apresen-
tada pela empresa e já receberam 30% do
valor da PL. PÁGINA 4

Tomam posse os novos
membros do Copass

Os novos membros dos comitês de gestão e
fiscal do Copass foram empossados com o intuito

de recuperar a imagem do nosso Programa de
Saúde. PÁGINA 3

SINDÁGUA e Copasa
discutem suas relações

O vice-governador do Estado de Minas Gerais e
presidente do Conselho de Administração da
Copasa, Professor Antônio Anastasia, conduziu a
reunião entre as direções do Sindicato e da Empre-
sa, no último dia 2 de maio. PÁGINA 55555
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Maior organização das lutas da categoriaMaior organização das lutas da categoriaMaior organização das lutas da categoriaMaior organização das lutas da categoriaMaior organização das lutas da categoria
Para definir o reajuste salarial

deste ano, esperamos apenas a di-
vulgação do INPC de abril, que deve
sair no dia 12, para que multiplique-
mos por dois o resultado acumula-
do em um ano. O nosso Acordo Co-
letivo do ano passado construiu
uma solução histórica e única em
todo o País. Nossos salários serão
reajustados pelo dobro do INPC.
Essa novidade se constituiu numa
grande conquista dos trabalhado-
res e garantirá ganho real nos sa-
lários de mais de 3%.

Nesse ano não acontece a tra-
dicional negociação do Acordo Co-
letivo de Trabalho (ACT).  Em 2006,
foi assinado um ACT com validade
de dois anos, já prevendo a aplica-
ção do dobro do INPC para reajus-
tar a remuneração da categoria a
partir de 1º de maio, sendo que, no
máximo, 2,85% serão repassados
para a Gratificação por Desempe-
nho Institucional (GDI) e o restante
incide diretamente nos salários.

Os trabalhadores foram be-
neficiados pelo reajuste automá-
tico de todos os benefícios, além
de garantirem o reajuste salarial
pelo dobro da inflação, em acor-
do coletivo considerado históri-
co pelos técnicos do Dieese que
acompanharam as negocia-
ções, podendo servir de mode-
lo para as demais categorias
que lutam pelo ganho real em
todo o País. O ACT 2006-2008
garantiu o atendimento das rei-
vindicações da categoria e tam-
bém facilitou ao Sindicato apro-
fundar na estrutura e organiza-
ção da categoria.

Relacionamento
com a Copasa

Desde o ano passado, no entan-
to, uma postura inflexível da dire-
ção da empresa vem dificultando o
diálogo com o Sindicato e, princi-
palmente, passou a tolher a liber-
dade da ação sindical. Os direto-
res liberados do Sindicato passaram
a ser controlados e impedidos do di-
reito de ir e vir nas portarias da em-
presa. A empresa tentou até mesmo
“influir” no processo de organização
interna da entidade, tentando vetar
nomes indicados pela entidade para
liberação, conforme cláusula de acor-
do coletivo.  Tais posturas tentaram
dificultar a ação do Sindicato, ferin-
do um preceito constitucional que
garante a liberdade de organização
dos trabalhadores.

Esta iniciativa patronal, no entan-
to, abriu ao Sindicato outras alter-
nativas de apelo para resguardar
os direitos dos trabalhadores, inclu-

sive a Justiça, para que os aposen-
tados e afastados por doenças fos-
sem buscar o resguardo do direito
de serem atendidos nas demandas
de saúde.

 As lideranças sindicais aprofun-
daram sua dedicação e acompa-
nharam mais aguçadamente as clá-
usulas de acordos sindicais, como
acordo extraordinário da PL, produ-
tividade, projeto saneamento, reno-
vação de normas da GADVI,  os tra-
balhos legislativos e os projetos de
governo relativos à política de sa-
neamento, podendo apresentar do-
cumentos e argumentos que subsi-
diassem os parlamentares mineiros
que discutiam matérias importantes
na Assembléia Legilstaiva, como o
projeto das “copasinhas”.

O Acordo Coletivo de dois anos
possibilitou ao Sindicato uma evo-
lução importante em seu trabalho de
mobilização externa, conseguindo,
inclusive, maior contato com instân-

cias de governo, como  nas
duas recentes reuniões com o
vice-governador e presidente do
Conselho de Administração da
Copasa, Professor Antônio Au-
gusto Anastasia. Em breve, o
Sindicato deverá realizar assem-
bléias para definir a data do 4º
Contsemg, que irá reavaliar e
deliberar sobre as lutas da ca-
tegoria em relação ao sanea-

mento e às condições de traba-
lho. Ao fim de um processo dificul-
toso, chegaremos a um processo
de organização e de capacidade
de mobilização muito maior, tanto
dos trabalhadores, quanto dos pú-
blicos externos, com os quais am-
pliamos os contatos.
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A última reunião da Diretoria Plena foi realiza-
da em Curvelo, durante os dias 22 e 23 de mar-
ço. Em comemoração ao Dia Mundial da Água,
22 de março, foi distribuído o jornal do SINDÁ-
GUA MG especial sobre o tema das águas nas
escolas do município. Além disso, durante a reu-
nião, o frei Gilvander Moreira fez uma palestra
relacionando os cuidados com o meio ambiente
e a escassez da água, com a política, ética e as
relações sindicais.

Também foram discutidos pelos dirigentes sin-
dicais assuntos referentes à categoria: reajuste
salarial, variações na média da GDI, os pagamen-
tos da PL e da produtividade, a reestruturação da
Copasa, periculosidade e Insalubridade, entre ou-
tros. Foram levantados os problemas e aprova-
das as providências a serem tomadas pelo Sin-
dicato para reverter a situação atual.

A diretoria do SINDÁGUA MG se reuniu com
os trabalhadores do distrito (DTBV), na manhã
do dia 22, para conhecer as demandas da região
e esclarecer as dúvidas da categoria.

Diretoria do SINDÁGUA se reúne em Curvelo

rede de prestadores de serviços, a fu-
são dos planos que trouxe para o Co-
pass a gestão do baixo e alto risco e a
necessidade de ampliação da estrutu-
ra, inclusive com a contratação de no-
vos funcionários.

O presidente do COPASS SAÚDE,
Valter Vilela, ressaltou a importância do
Programa de Saúde para os participan-
tes e seus dependentes. Fez um longo
histórico da evolução do COPASS, des-
de a idealização de um programa de
saúde de forma “amadora”, até o rigor
que foi alcançado, contemplando exi-
gências legais e todas as regulamen-
tações da Agência Nacional de Saúde.
Fez questão de frisar os nomes de vá-
rias pessoas que participaram da cria-
ção e de todo o processo que produziu
o desenvolvimento do Programa de
Saúde. “Precisamos enfrentar e modi-
ficar as relações do mercado com nos-
sas exigências, eliminando a grave dis-
torção de confundir aspecto comercial
da medicina com aspecto mercenário”,

Comitês tomam posse para recuperar a imagem do COPASS
Os novos membros eleitos pelos

participantes do Programa de Saúde
e os indicados pela direção da empre-
sa tomaram posse nos comitês de
Gestão e Fiscal do COPASS no dia
29 de março. A posse contou com a
presença dos nomes que seriam em-
possados e daqueles que se despedi-
am e serviu para destacar a grande im-
portância que o Programa de Saúde
representa para a família copasiana,
nada menos que 40.000 vidas usufru-
indo do COPASS.

O gerente do COPASS, Rodrigo
Varela, recepcionou os novos mem-
bros  lembrando as grandes dificulda-
des que passaram a ser enfrentadas
desde o ano passado, quando foi im-
plantado o ERP na Copasa. Alegou
que vários problemas foram causados
para sincronizar a base de dados do
Programa de Saúde com o novo siste-
ma da empresa. Citou uma série de
problemas, como a emissão das car-
teiras de associados, as alterações na

afirmou Valter Vilela.
O diretor financeiro da Copasa Ri-

cardo Simões caracterizou a importân-
cia do rigor administrativo do COPASS,
lembrando “como é difícil trabalhar com
saúde neste País”. Alegou que as difi-
culdades enfrentadas significam uma
“marola momentânea” e que tem plena
tranqüilidade que as grandes dificulda-
des de agora serão superadas, afirman-
do que a diretoria da empresa estaria
“à disposição para discutir e apoiar o
COPASS”.

Os novos membros foram empos-
sados com “o espírito de crítica positi-
va, colaborar, sugerir e de fazer acon-
tecer”, como foi pronunciado nas pala-
vras de Marlete Correa, que discursou
em nome de todos. Ressaltou que os
membros dos comitês têm a “respon-
sabilidade de defender o plano de saú-
de que precisamos” e de “não permitir
eventuais distorções que signifiquem
risco contra a saúde financeira e de
equilíbrio administrativo do COPASS.
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Em assembléias realizadas nos dias
18 e 19 de abril, a categoria aprovou a as-
sinatura do Acordo Coletivo Extraordinário,
que garantiu efetivamente a criação da Par-
ticipação nos Lucros dentro da Copasa, au-
torizando ainda o pagamento da PL 2006
nos termos propostos pela direção da em-
presa.

Com essa decisão, os trabalhadores
implantam definitivamente o direito à PL
dentro da Copasa, restando aos represen-
tantes dos trabalhadores e da empresa
fazerem as futuras negociações para al-
cançarem o pagamento mais justo pelo
empenho da categoria.

Apesar de estar desde dezembro com
o documento assinado pelos representan-
tes dos trabalhadores e da Copasa na Co-
missão de Estudos da Participação nos
Lucros, a direção da empresa só oficiali-
zou sua posição ao sindicato apenas no
dia 13 de abril, dificultando uma maior dis-
cussão. A empresa retardou ao máximo
sua resposta, criando nos trabalhadores
uma expectativa explosiva e uma ansieda-
de pelo receio de não receber a primeira
parcela agora em abril.

O Sindicato reiterou, por meio de ofíci-
os à direção da Copasa, a sua preocupa-
ção com a demora da decisão sobre as
propostas para o pagamento da PL, levan-
do essa preocupação, inclusive, ao conhe-
cimento do vice-governador e presidente
do Conselho de Administração da empre-
sa, Professor Antônio Anastasia.  O assun-
to teria sido pautado, mas retirado logo em
seguida, da última reunião da direção da
empresa com o Conselho de Administra-
ção. Segundo ofício encaminhado ao SIN-
DÁGUA, ainda no dia 1º de março, após
serem “examinadas pela diretoria executi-
va da Copasa”, o parecer seria encaminha-
do para o Conselho de Administração.

Com a oficialização da proposta ao Sin-
dicato no meio do mês, foi construído en-
tre os trabalhadores o receio de retardar o
pagamento, lapidando uma estratégia de
forçar a aprovação.

Apesar da grotesca atuação da direção
da empresa em dificultar o pleno entendi-
mento dos termos da PL e democratizar a
decisão dos trabalhadores, o SINDÁGUA
encomendou ao DIEESE um trabalho em
que apresentasse os números próximos
dos valores a serem pagos. O valor da PL

Conquista da PL torna-se definitiva
com assinatura do Acordo Coletivo

individualmente, no entanto, depende do
número de horas trabalhadas de cada tra-
balhador, que altera os valores dos demais
companheiros. Foram considerados como
fatores essenciais o valor de R$
23.911.000,00 a ser distribuído, aos 11.067
trabalhadores na Copasa em 31 de de-
zembro de 2006 e as parcelas de 30% li-
near e 70% proporcional ao salário. O lu-
cro líquido da Copasa, sem
as participações em 2006, foi
de R$ 380,4 milhões. Subtra-
ída a reserva legal (5%), no
valor de R$ 19,02 milhões,
este lucro líquido ficou em R$
361,4 milhões, sendo distri-
buídos 25% aos acionistas
(R$ 90,3 milhões).  Ao valor
da PL a ser distribuída neste
ano, R$ 22,5 milhões, foi
acrescido o resíduo da PL de
2005, de R$ 3,9 milhões, to-
talizando R$ 26,5 milhões.
Como o atingimento de me-
tas foi declarado em 90%, o valor a ser dis-
tribuído entre os trabalhadores será de R$
23,9 milhões. Lembramos que os 10% não
atingidos serão somados ao valor a ser
distribuído no próximo ano.

Deve-se destacar que o número de fun-

Onde:  VE = valor por empregado
VD – valor total a ser distribuído
Nº de horas efetivamente trabalhadas pelo empregado = somatório do número de
horas efetivamente trabalhadas pelo empregado, durante o ano de apuração.
Remuneração = Para os efeitos de distribuição da PL, será considerado como
Remuneração, o somatório do Salário Nominal + Qüinqüênios + GDI + Comissão de
Cargo + GDG do empregado.
Obs.: Para efeito do cálculo, considerar a remuneração de 31/12/2006.
Remuneração Acumulada = Somatório da remuneração de todos os empregados,
sendo cada remuneração proporcional ao percentual da jornada realizada em relação
à prevista.
Número de horas ano por empregado da COPASA = 2.640 horas, definida como jornada
padrão.

cionários considera também aqueles tra-
balhadores que foram desligados da em-
presa nos meses anteriores a dezembro,
que foram contratados após 1º de janeiro,
ou que tiveram outras variáveis, como des-
ligamentos temporários, etc.

VD x 0,30 x nº de horas
efetivamente trabalhadas pelo
empregado

PARCELA FIXA PARCELA VARIÁVEL

VE =
nº de horas efetivamente
trabalhadas por todos os
empregados

VD x 0,70 x Remuneração x nº
de horas efetivamente
trabalhadas pelo empregado

Remuneração acumulada x
número de horas ano por
empregados da COPASA

+DIVIDIDO DIVIDIDO
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Governo faz reunião entre SINDÁGUA e Copasa

Na reunião com a direção da Copasa, o  vice-
governador, Professor Antônio Anastasia, conversa com

José Maria. No detalhe, os diretores Adair e Rogério Matos,
que também participaram da reunião

tivo de força de trabalho e
de empenho para o alcan-
ce de metas da Copasa.

Essa reunião já surtiu
efeitos. A direção da em-
presa reabriu o diálogo
com o Sindicato sobre as
questões de saúde dos
aposentados e licencia-
dos, que têm sido motivo
de luta judicial contra a
empresa, com a todalida-
de de sentenças favorá-
veis aos trabalhadores. As
reuniões para viabilizar
esse entendimento serão
conduzidas pelo diretor de
Gestão Corporativa, Gel-
ton Palmiere.

verno abertas, para garan-
tir o diálogo e o entendimen-
to que visem o desenvolvi-
mento dos projetos da em-
presa, compatibilizando-
os com os interesses e di-
reitos dos trabalhadores.

A reunião das duas dire-
ções com o vice-governa-
dor pode estar ressusci-
tando o equilíbrio no rela-
cionamento humano den-
tro da empresa, garantin-
do a implantação de pro-
jetos que dependem de
um conhecimento profissi-
onal dominado pelos  tra-
balhadores e que sempre
foi apresentado como mo-

no tocante às demandas
apontadas pelo Sindicato,
no sentido de garantir o
melhor desenvolvimento
nas relações de trabalho
dentro da Copasa.

O vice-governador, que
também é presidente do
Conselho de Administra-
ção da Copasa, concordou
com argumento apresen-
tado pelo Sindicato para
que as instâncias negoci-
adoras com o Sindicato
tenham poder decisório,
evitando a centralização
do poder dentro da empre-
sa. O professor Antônio
Anastasia chegou mesmo
a dizer que na eventualida-
de de quaisquer dificulda-
des dentro da empresa,
mantem as portas do go-

Após se reunir em seu
gabinete no início do ano
com o SINDÁGUA, o vice-
governador, Professor An-
tônio Anastasia, promoveu
na última quarta-feira, 2 de
maio, um encontro entre
as direções do Sindicato e
da Copasa.

A reunião foi acompa-
nhada por todos os direto-
res da empresa, além da
superintendente de rela-
ções humanas e os dire-
tores do Sindicato, José
Maria, Adair José e Rogé-
rio Matos.

Foram tratadas, princi-
palmente, medidas que
garantam um relaciona-
mento responsável e re-
presentativo entre todas
as instâncias da empresa

Governo faz reunião entre SINDÁGUA e Copasa
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A Emenda 3 do Projeto de Lei
que implantou a chamada “Super-
Receita” levantou críticas e mani-
festações por todo o País. A medi-
da proíbe o auditor fiscal de multar
empresas que descumprem a le-
gislação trabalhista obrigando os
profissionais a constituir empresa
para poderem prestar serviços.
São as chamadas empresas de
“uma pessoa só”, que trazem pre-
juízos a praticamente todas as ca-
tegorias, principalmente da área
de informática, de comunicação,
de jornalismo e de planejamento.
Se o fiscal do trabalho não puder
mais agir contra a fraude trabalhis-
ta, a situação só poderá ser con-
testada judicialmente, a partir de
uma queixa do próprio trabalhador,
após o rompimento do contrato
pela empresa, num processo ex-
tremamente demorado.

As centrais sindicais mobiliza-
ram os trabalhadores para irem às
ruas defenderem a manutenção do
veto do Presidente Lula à essa
emenda que atende aos interes-
ses dos patrões em detrimento do
direito dos trabalhadores e repre-
senta uma ameaça aos direitos tra-
balhistas assegurados pela Con-
solidação das Leis do Trabalho
(CLT). O SINDÁGUA MG tem par-
ticipado dos protestos organizados
pela CUT em Belo Horizonte e tam-
bém em Brasília.

A pressão deve continuar para
que o Congresso Nacional não
derrube o veto presidencial, já es-
tão sendo organizados protestos
e paralisações de advertência em
diferentes ramos de atividade.
Além disso, os dirigentes sindicais
estão pressionando deputados fe-
derais e senadores para conseguir
que o veto presidencial à Emenda
3 seja mantido.

Trabalhadores se mobilizam contra a Emenda 3
Emenda 3: o que é isso afinal?
Ao aprovar a Lei da Super-Receita (6.272/05), que unificou as se-

cretarias da Receita Federal e da Receita Previdenciária em fevereiro
deste ano, o Congresso também aprovou de carona, uma emenda à Lei
nº 10.593/2002, que regulamenta o trabalho dos fiscais da Receita, da
Previdência e do Trabalho.

O que diz a Emenda
 “No exercício das atribuições da autoridade fiscal (...), a desconsi-

deração da pessoa, ato ou negócio jurídico que implique reconheci-
mento de relação de trabalho, com ou sem vínculo empregatício, deve-
rá sempre ser precedida de decisão judicial”.

O que muda
Se a Emenda 3 for aprovada, apenas a Justiça do Trabalho - e não

um fiscal da Receita - poderá contestar um contrato firmado entre duas
pessoas jurídicas para a prestação de serviços. Hoje, o fiscal tem prer-
rogativa para multar as empresas e desconstituir a pessoa jurídica, se
verificar que ela funciona como uma forma de fraudar relações de tra-
balho e direitos trabalhistas.

O que significa para os trabalhadores
Empresas de diversas áreas, para se livrarem do pagamento de en-

cargos trabalhistas e previdenciários, pressionam seus funcionários a
se constituírem como pessoas jurídicas, ao invés de serem contratados
pela CLT, é o fenômeno que ganhou o nome de “pejotização”. Com isso,
os “ex-funcionários” são contratados como prestadores de serviço e
deixam de ter direito a férias, 13º salário, FGTS, aposentadoria, licen-
ça-maternidade, auxílio-doença, entre outras coisas. Porém, a relação
trabalhista permanece a mesma, o trabalhador continua exercendo as
mesmas atividades de antes, nas dependências do contratante. Não há
alteração na remuneração, subordinação e nem na carga horária do
indivíduo que foi obrigado a se transformar em empresa para não per-
der o posto de trabalho.
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A  Associação Nacional dos Participantes de Fun-
dos de Pensão – ANAPAR realizou nos dias 23, 24 e 25
de março de 2007, em São Paulo, seu 8º Congresso
Nacional, que reuniu delegações de todo o país. Du-
rante o evento, foi aprovado o plano anual de ativida-
des para o ano de 2007, definidas as iniciativas de for-
talecimento da entidade e de maior aproximação com
seus associados e também eleita a nova diretoria da
Anapar.

A diretoria eleita para o triênio 2007/2010 conta com
presença dos mineiros em sua composição. Cláudia Mui-
nhos Ricaldoni, da Forluz, é a representante de Minas
na Diretoria Executiva e ocupará o cargo de secretária
geral. O Conselho Fiscal será presidido pelo mineiro
Sebastião Cardoso Barbosa, da Ceres. Já a Regional
IV, que abrange os estados de Minas Gerais e Espírito
Santo, conta com dois capixabas e quatro mineiros,
sendo um deles o diretor do SINDÁGUA MG Rogério
Matos de Araújo.

Os participantes do 8º Congresso Nacional da Ana-
par aprovaram ainda uma carta aberta ao Presidente
Lula, manifestando sua preocupação com os rumos que
a previdência complementar pode tomar neste segun-
do mandato e contrários a quaisquer alterações de co-
loquem em risco as políticas de incentivo e defesa dos

fundos fechados de previdência complementar.
“Não podemos admitir que a previdência comple-

mentar seja encarada exclusivamente sob a ótica fi-
nanceira. Deve ser fortalecido, ao contrário, seu obje-
tivo social de manter o nível de renda e a qualidade de
vida de milhões de cidadãos brasileiros em seu perío-
do de aposentadoria. A previdência complementar in-
tegra a seguridade social, e não pode ser encarada
como mero investimento financeiro, como querem ban-
cos e seguradoras”, ressaltaram na carta os delega-
dos do evento.

8º Congresso elege nova diretoria da Anapar

           Delegação  mineira no 8º Congresso da Anapar

DIA DDIA DDIA DDIA DDIA DAS MÃES ESPECIAL NO SINDÁGUAS MÃES ESPECIAL NO SINDÁGUAS MÃES ESPECIAL NO SINDÁGUAS MÃES ESPECIAL NO SINDÁGUAS MÃES ESPECIAL NO SINDÁGUA MGA MGA MGA MGA MG
O SINDÁGUA MG prestará

uma homenagem especial às
mães trabalhadoras em sanea-
mento no próximo dia 10 de maio,
quinta-feira, durante o intervalo do
almoço, de 12h30 às 13h30, na
sede do Sindicato (Rua Congo-
nhas 518, Bairro Santo Antônio –
BH/MG).

A Secretaria de Mulheres do
SINDÁGUA MG – SEMSI preparou
um evento alegre e divertido para
prestigiar as mães pelo seu dia,
comemorado no segundo domin-
go de maio.

O evento terá a presença da
contadora de histórias Rosana
Mont’Alverne, que apresentará a
sessão de contos “A ciranda das
mulheres” e serão sorteados vá-
rios brindes entre as participan-

tes. Todas as copasianas estão convidadas. Participe e traga também a sua mãe, avó ou tia para se divertir
nessa atividade organizada para prestigiar o Dia das Mães.



8 SINDÁGUA-MG  07 de maio de 2007

No final do ano passa-
do, a direção da Copasa
alterou as normas de pro-
cedimentos relacionadas
ao pagamento da gratifi-
cação por dirigir veículos
(GDV); acidentes de veí-
culos, ressarcimento por
danos e multas por infra-
ção de trânsito; e o regu-
lamento do Grupo de Aná-
lises de Danos em Veícu-
los e Infrações (GADVI).
Mais uma vez, a direção
da Copasa age de forma
autoritária e ditatorial, mu-
dando as regras sem res-
peitar a categoria e sem
considerar o que foi acor-
dado anteriormente.

As mudanças trouxe-
ram penalidades e prejuí-
zos para os trabalhadores.
Os condutores que se en-
volvem em acidentes ou
cometem infração de trân-

PRÊMIO MOTIVACIONAL

O que era para ser uma gratificação se tornou
uma dor de cabeça para os condutores

sito agora terão que res-
sarcir integralmente a em-
presa das despesas re-
correntes, inclusive, os
custos da perícia técnica.
Os trabalhadores que di-
rigem veículos da empre-
sa passaram a ser penali-
zados também disciplinar-
mente, com advertência
formal, suspensão ou
cancelamento da creden-
cial, suspensão do empre-
gado e até demissão. O
fundo de reserva para pa-
gamento de multas ou da-
nos por acidentes é cons-
tituído, única e exclusiva-
mente, com o dinheiro do
trabalhador, que tem 10%
do seu “jeton” depositado
no fundo e só pode utili-
zar o valor referente à sua
contribuição individual
para o abatimento do va-
lor de multas ou acidentes.

As mudanças referen-
tes ao Prêmio Motivacio-
nal afetaram também o
pagamento da gratifica-
ção. Desde janeiro, os
condutores não podem
mais contar com o “jeton”
no contracheque do final
do mês. Diversos traba-
lhadores não estão rece-
bendo o adicional, en-
quanto outros receberam
dobrado em determina-
dos meses. Em reunião
com o SINDÁGUA MG, no
último dia 20, o Diretor de
Gestão Gelton Palmieri
disse que os problemas
foram acarretados pelos
acertos no SAP e serão
corrigidos no pagamento
do mês de maio.

Atrasos no
pagamento

VR reassume os tíquetes
refeição/alimentação

Depois de um desastre na administração dos
tíquetes refeição/alimentação nos dois últimos
anos, quando os trabalhadores simplesmente
não conseguiam efetuar suas compras, nova li-
citação credenciou a empresa VR para atender
a categoria. Um cuidado maior na mais recente
licitação impediu que fosse novamente creden-
ciado prestador de serviço sem qualificação
para atender os trabalhadores em todo o esta-
do, como vinha acontecendo.

Quem tiver ainda valor em cartão da empre-
sa que prestava o serviço, será prudente que
gaste logo.

Em razão da Copasa não
comunicar aos trabalha-
dores em tempo hábil so-
bre as infrações recebi-
das, os condutores são
penalizados duplamente,
por que perdem o prazo
para recorrer da multa nas
Juntas  Administrativas de
Recursos de Infrações –
JARI, e o Detran lança a
multa duas vezes.

O GADVI passa a ser
composto por seis pesso-
as, sendo 5 representan-
tes da empresa: dois da
Unidade de Transporte e
um representante da Au-
ditoria Interna, da Supe-
rintendência de lotação do
empregado envolvido, e
da Procuradoria Geral,
contra 1 do trabalhador,
representado por um diri-
gente sindical. Nessa con-
ta injusta, os trabalhado-
res têm poucas chances
(para não dizer quase ne-
nhuma). “Só temos direito
a um voto em favor do tra-
balhador. Algumas vezes,
eu tive que sair da sala
para não dar quorum na
reunião e os trabalhado-
res não serem prejudica-
dos. Na maioria dos casos
o condutor está sendo
obrigado a pagar a conta,
sendo ele culpado ou não
pelo acidente” alertou o
diretor do SINDÁGUA MG,
Adair José da Silva.

Devido às arbitrarieda-
des cometidas nas mu-
danças das normas de
procedimento e nas avali-
ações dos acidentes que

têm prejudicado os traba-
lhadores, sem chance de
defesa, o SINDÁGUA MG
tomou a decisão de sair
do GADVI e já oficializou
a empresa sobre a deci-
são. Além disso, o Sindi-
cato constituiu uma co-
missão, formada por diri-
gentes sindicais, para
questionar a empresa, se
preciso juridicamente, so-
bre a alteração das nor-
mas estabelecidas ante-
riormente em Acordos
Coletivos de Trabalho, o
que representa alteração
unilateral do contrato de
trabalho.


